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Questao Discursiva 00862

Valores recebidos por servidor publico indevidamente, por forca de deciséo judicial ndo definitiva, segundo firme orientagdo do Superior Tribunal de Justi¢ca, séo
passiveis de restituicéo, nos termos do disposto no artigo 46 da Lei Federal n.° 8.112/90? A mesma solugéo sera dada, ainda de conformidade com a orientagéo
jurisprudencial do STJ, no caso de pagamento indevido, fundado em erro contabil ou de interpretacéo errénea de uma lei? Fundamente.

Resposta #003015

Por: Beatriz Salles Calbucci 20 de Setembro de 2017 as 19:35

Os valores recebido por servidor publico, por for¢a de deciséo judicial ndo definitiva, séo passiveis de restituicdo. Isto porque o beneficiario do valor recebido
sabia que poderia haver alteracéo da decisao judicial, haja vista seu carater precario, e ndo ha boa-fé objetiva quanto a definitividade do valor recebido.

Entretanto, se o valor recebido foi pago indevidamente pela Administracéo, devido a uma interpretacéo errénea de uma lei ou erro contabil, nesse
caso, o servidor ndo possui o dever de restituir a quantia. Em razdo do principio da confianga legitima e da prépria seguranca juridica, o servidor de fato
acreditava que o valores eram legais e definitivos, ndo poderia supor que haveria um erro por parte da Administracéo Publica.

Resposta #001348

Por: JULIO CESAR PIOLI JUNIOR 16 de Maio de 2016 as 00:43

O STJ fixou entendimento segundo o qual “os valores recebidos por deciséo judicial ainda néo transitada em julgado sé&o passiveis de restituicdo”. Tal
entendimento teve por base o principio da boa fé, uma vez que o servidor tinha consciéncia de que poderia haver alteracéo da decisdo precéaria. Dai que, por
consectario l6gico, cabivel a restituigdo (12 Secéo, no REsp 58.820-AL).

Por seu turno, nos casos de erro imputavel exclusivamente a administragéo (contabil ou interpretagdo errénea de uma lei), no mesmo sentido principiol6gico
anterior, néo tendo o servidor contribuido para o equivoco, em homenagem a boa fé, ndo que se falar em restituigéo.

Resposta #004339

Por: Jack Bauer 1 de Julho de 2018 as 23:12

Na questdo do pagamento de valores indevidos a servidor por parte da Administracdo, a jurisprudéncia do STJ pauta-se notadamente pela questdo da
boa-fé, sobretudo para evitar o enriqguecimento sem causa.

Nesse ponto, vale anotar que a boa-fé se presume e a ma-fé se prova, conforme antigo adagio juridico.

Em um primeiro momento, deve-se anotar que, em se tratando de decisdo proviséria (ndo definitiva), que comporta reforma em instancia superior, o servidor
interessado tem ciéncia desde o inicio que a decisdo pode ser reformada e tornar o recebimento da verba ilicito. Nesse caso incide o art. 46 da Lei 8112/90 e
a Administragdo deve ser indenizada.

De outro lado, ha uma situacéo diferente, que é o erro contabil e/ou interpretagéo errbnea de uma lei. Isso porque o servidor ndo tem obrigagdo de, més a
més, conferir toda e qualquer verba recebida pela administragdo, sobretudo porque o contracheque é um ato administrativo e, por conseguinte, tem
presuncgéo de veracidade.

Além disso, se o erro foi por parte da Administracéo, essa ndo pode se valer da propria torpeza, e em momento posterior cobrar os valores com juros e

corregdo monetaria, justo porque o erro foi seu e nao do servidor, que recebeu os valores de boa-fé.

Resposta #005470

Por: Aline Fleury Barreto 10 de Junho de 2019 as 14:25

O STJ, em consonancia com o STF, entende que os valores concedidos por deciséo, ainda que precéria, sujeita a reforma, como é o caso da liminar, ndo
merecem ser restituidos, uma vez que foram recebidos de boa-fé, e, desta forma, assentam expectativa legitima no beneficiado. Este entendimento, afasta a
aplicacdo do art. 46 da L8.112, que prevé a restituicdo. Dito dispositivo poderia ser aplicado para os casos de percepgdo de ma-fé, como quando ha
jurisprudéncia pacifica sobre a incidéncia ou ndo daquelas verbas nos Tribunais brasileiros.

Igualmente, o STJ entende que o mero erro de célculo (contabil) ou de interpretacéo, evidenciam a boa-fé do servidor, que integrou a verba ao seu
patriménio por razdes alheias a sua intencéo/procedimento. Neste caso, também afasta-se a restitui¢co ao erario.

Resposta #007125

Por: Ana 4 de Julho de 2022 as 16:00



Segundo orientacdo do STJ, os valores recebidos por servidor publico por for¢a de decisao judicial ndo definitiva séo passiveis de restituicdo. A excecéo
seria se a decisdo ndo definitiva fosse reformada por mudanca jurisprudencial superveniente, caso em que ndo sera devida a restituicdo, conforme vem
entendendo o STF.

De outro norte, no caso de pagamento indevido fundado em erro contébil, sera possivel a restituicdo, salvo se comprovada a boa-fé objetiva do servidor.
Contudo, em caso de interpretagdo erronea da lei, a Administragdo nao fara jus a restitui¢cédo. Isso porque as circunstancias faticas ja permitem concluir que
o servidor publico agiu de boa-fé. Existe, portanto, uma presuncéo de que o servidor estava de boa-fé. Se até a Administracédo Publica equivocou-se na
intepretacéo da lei, ndo é razoavel que esse erro de direito fosse questionado pelo servidor.
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